PARECER N°
1969, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 305, DE 2008

O Projeto de Lei n.º 305, de 2008, de autoria do nobre Deputado Fernando Capez, cria o “Programa de Compensação de Carbono” para a neutralização total ou parcial das emissões de dióxido de carbono (CO2) geradas pelas atividades dos órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta e dos demais Poderes do Estado.

A proposição esteve em pauta pelo prazo regimental nos dias correspondentes às 56ª à 60ª sessões ordinárias (período de 05/05/2008 a 09/05/2008), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição e Justiça emitiu seu parecer às fls. 4, concluindo favoravelmente à aprovação da matéria.

Posteriormente foi a proposição submetida à Comissão de Defesa do Meio Ambiente a qual, às fls. 5/6, opinou sobre ela, sendo favorável à sua aprovação.

Agora é ela submetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento para análise e manifestação, nos termos do quanto determina o artigo 31, § 3.º da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Analisadas as disposições que consubstanciam a proposição verifica-se que dela poderão decorrer encargos para a Fazenda Pública Estadual, sendo fato que o artigo 7.° do Projeto de Lei em comento contém a indicação dos recursos para atender aos eventuais novos encargos como exige o artigo 25 da Constituição do Estado, razão pela qual, no estrito âmbito de competência desta Comissão, inexistem óbices à sua aprovação.

Assim, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 305, de 2008.

a) Jonas Donizette -  Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/10/2009

a) Mauro Bragato – Presidente

Enio Tatto (com voto em separado) – Adriano Diogo (com voto em separado) – Jonas Donizette – Bruno Covas – Mauro Bragato – Vitor Sapienza
     VOTO EM SEPARADO



De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe pretende criar o Programa de Compensação de Carbono para a neutralização total ou parcial das emissões de dióxido de carbono (CO2) geradas pelas atividades dos órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta e dos demais  Poderes do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, foi a proposta encaminhada para a Comissão de Defesa do Meio Ambiente, para análise nos termos do artigo 31, inciso § 4º do Regimento Interno Consolidado, tendo se manifestado favoravelmente à aprovação do projeto.

                                    Nesta oportunidade, cabe à Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Contudo, devemos nos manifestar contrariamente à manifestação favorável apresentada pelo relator designado, Deputado Jonas Donizete.

                              Apesar de meritório não podemos concordar com a aprovação do projeto.

                           Examinando a proposição à luz do artigo 25 da Constituição Estadual, verificamos que o projeto provocaria um aumento da despesa pública e                               devemos lembrar que apesar do projeto ter dispositivo financeiro, não encontramos nenhum programa no orçamento que possa arcar com as despesas que se pretende criar com a proposta em análise.

                            Assim sendo, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n° 305, de 2008. 
a)  Adriano Diogo

                          

